	CGRH/SPOA
	DIREITOS E VANTAGENS DOS SERVIDORES
	FOLHA

 / 


	  ASSUNTO

	AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO


	I - CARACTERIZAÇÃO

· O auxílio-alimentação é o benefício concedido mensalmente, por dia trabalhado, em pecúnia, de caráter indenizatório, ao servidor civil ativo da Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional.

· Considera-se como dia trabalhado a participação do servidor em programa de treinamento regularmente instituído, conferências, congressos, treinamentos, ou outros eventos similares, sem deslocamento da sede.

· O auxílio-alimentação não será:

· incorporado ao vencimento, remuneração, provento ou pensão;

· configurado como rendimento tributável e nem sofrerá incidência de contribuição para o Plano de Seguridade Social do servidor público;

· caracterizado como salário-utilidade ou prestação salarial in natura; e

· acumulável com outros de espécie semelhante, tais como cesta básica ou vantagem pessoal originária de qualquer forma de auxílio ou benefício alimentação.

· O auxílio-alimentação a ser concedido ao servidor, cuja jornada de trabalho seja inferior a trinta horas semanais, corresponderá a cinqüenta por cento do valor mensal fixado, observadas as diferenças de custo por unidade da federação.

· Na hipótese de acumulação de cargos cuja soma das jornadas de trabalho seja superior a trinta horas semanais, o servidor perceberá o auxílio pelo seu valor integral, a ser pago pelo órgão ou pela entidade de sua opção.

· É vedada a concessão suplementar do auxílio-alimentação nos casos em que a jornada de trabalho for superior a quarenta horas semanais.

· Considerar-se-á para o desconto do auxílio-alimentação, por dia não trabalhado, a proporcionalidade de vinte e dois dias.

· As diárias sofrerão desconto correspondente ao auxílio-alimentação a que fizer jus o servidor, exceto aquelas eventualmente pagas em finais de semana e feriados, observada a proporcionalmente prevista no item anterior.

II - LEGISLAÇÃO APLICADA

· Lei nº 8.460, de 17 de setembro de 1992 (Art. 22, itens 1º a 8º), alterada pela Lei nº 9.527, de 10 de dezembro de 1997.

· Decreto nº 3.887, de 16 de agosto de 2001.

III - FORMULÁRIO

· Requerimento para Benefícios - MOD.CGRH-28/2001



	IV - PROCEDIMENTO
ÓRGÃO/ÁREA

PASSO Nº

DESCRIÇÃO

Solicitante

01

02

Preenche o formulário “Requerimento para Benefícios”;

Encaminha à Área de Pagamento/CGRH;

Área de Pagamento / CGRH

03

04

05

Recebe e examina;

Lança no Sistema SIAPE para pagamento;

Arquiva na pasta do servidor.
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